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Identificação da iniciativa: Anteproposta de Lei n.º 17/XIII/2.ª 

Objeto: 

A iniciativa legislativa em apreço tem por objeto proceder à 

decima alteração do Decreto-Lei n.º 202/2004, de 18 de agosto, 

que estabelece o regime jurídico da conservação, fomento e 

exploração dos recursos cinegéticos, com vista à sua gestão 

sustentável, bem como os princípios reguladores da atividade 

cinegética. 

Exposição de motivos que 

fundamentam a apresentação 

da iniciativa: 

Fundamenta o proponente a apresentação da iniciativa em 

apreço em diversos considerandos, de entre os quais se 

destaca:  

«A agricultura constitui um dos pilares estruturais da economia 

da Região Autónoma dos Açores, com impacto determinante na 

sustentabilidade económica e social do arquipélago. 

Nos últimos anos, tem-se verificado a crescente presença da 

rola-turca (Streptopelia decaocto) em diversos territórios 

agrícolas e periurbanos, com impactos relevantes na produção 

agrícola, na segurança das explorações e na estabilidade de 

determinadas atividades económicas. 

No âmbito da presente iniciativa, procede-se a uma delimitação 

mais rigorosa do respetivo objeto, concentrando-se 

exclusivamente na rola-turca enquanto espécie de relevância 

emergente no contexto da gestão dos recursos cinegéticos 

nesta Região.  

Esta opção resulta de uma reavaliação do enquadramento 

técnico e jurídico da matéria, entendendo-se que a intervenção 

legislativa mais adequada e operacionalmente eficaz deverá 
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incidir, nesta fase, sobre uma única espécie, permitindo uma 

resposta mais focada e coerente no âmbito do regime 

cinegético aplicável. 

Neste contexto, considera-se necessário proceder à 

atualização do referido regime jurídico, mediante a inclusão da 

rola-turca no elenco de espécies cinegéticas, permitindo o 

enquadramento da sua gestão no âmbito dos instrumentos 

legais de ordenamento e exploração sustentável dos recursos 

cinegéticos.» 

Data de entrada da iniciativa: 16/06/2026 

Data de admissão: 16/06/2026 

Comissão competente na 

matéria: 

Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável  

(Recursos cinegéticos) 

Prazo para emissão de 

relatório: 
20/07/2026 

Histórico na ALRAA de 

iniciativas legislativas e 

petições sobre a mesma 

matéria: 

• Anteproposta de Lei n.º 4/XIII: Décima alteração ao 

Decreto-Lei n.º 202/2004, de 18 de agosto. 

• Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 6/XI: Aprova o 

novo regime jurídico da gestão dos recursos cinegéticos e 

do exercício da caça na Região Autónoma dos Açores. 

• Petição n.º 17/X: Alteração ao artigo 84.º do Decreto-Lei n.º 

202/2004 - Estabelece o regime jurídico da conservação, 

fomento e exploração dos recursos cinegéticos, com vista à 

sua exploração sustentável, bem como os princípios 

reguladores da atividade cinegética. 

• Petição n.º 20/IX: A favor da avifauna açoriana e contra a 

sua inclusão na lista de espécies de carácter cinegético. 

http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/3630
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/2788
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/6/720
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/6/684
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• Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 9/VIII: Regime 

jurídico da gestão dos recursos cinegéticos. 

• Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 12/IV: Revisão 

do regime jurídico do exercício da caça. 

• Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 22/II: Exercício 

da caça. 

Enquadramento legal na RAA, 

sobre o tema em apreço: 

• Decreto Legislativo Regional n.º 3/2018/A, de 22 de 

fevereiro: Regime jurídico de gestão dos recursos 

cinegéticos e do exercício da caça. 

• Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A, de 2 de abril: 

Estabelece o regime jurídico da conservação da natureza e 

da biodiversidade.  

• Decreto Legislativo Regional n.º 31/2010/A, de 17 de 

novembro: Estabelece medidas de prevenção, controlo e 

redução da presença de roedores invasores e comensais.  

Enquadramento legal na RAM, 

sobre o tema em apreço: 

• Portaria da Região Autónoma da Madeira n.º 314/2016, de 

1 de setembro: Estabelece os procedimentos a adotar para 

a emissão da licença regional de caça. 

• Portaria da Região Autónoma da Madeira n.º 313/2016, de 

1 de setembro: Estabelece os procedimentos necessários à 

realização dos exames para a obtenção da carta de 

caçador. 

Enquadramento legal nacional 

sobre o tema em apreço:  

• Portaria n.º 100/2021, de 10 de maio: Define as espécies 

cinegéticas que é permitido caçar nas épocas venatórias 

2021-2024, bem como os períodos, processos e outros 

condicionalismos (versão consolidada). 

• Decreto-Lei n.º 142/2008, de 24 de julho: Estabelece o 

regime jurídico da conservação da natureza e da 

biodiversidade e revoga os Decretos-Leis n.os 264/79, de 1 

de agosto, e 19/93, de 23 de janeiro (versão consolidada). 

http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/1821
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/798
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/1266
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-legislativo-regional/3-2018-114749192
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-legislativo-regional/3-2018-114749192
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-legislativo-regional/15-2012-553893
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-legislativo-regional/31-2010-308754
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-legislativo-regional/31-2010-308754
https://bd.datajuris.pt/pdfs/joram1s/2016/09/15400/00040004.pdf
https://bd.datajuris.pt/pdfs/joram1s/2016/09/15400/00040004.pdf
https://bd.datajuris.pt/pdfs/joram1s/2016/09/15400/00030004.pdf
https://bd.datajuris.pt/pdfs/joram1s/2016/09/15400/00030004.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/portaria/2021-168903121
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2008-34502775
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• Decreto-Lei n.º 202/2004, de 18 de agosto:  Regime jurídico 

da conservação, fomento e exploração dos recursos 

cinegéticos, com vista à sua gestão sustentável, bem como 

os princípios reguladores da atividade cinegética (versão 

consolidada).  

• Lei n.º 173/99, de 21 de setembro: Lei de Bases Gerais da 

Caça (versão consolidada).  

Análise técnico-jurídica da 

iniciativa: 

Da análise técnica efetuada à iniciativa em apreço importa 

referir que: 

A rola-turca (streptopelia decaocto) é uma espécie protegida 

pela Diretiva CE n.º 2009/147/CE, de 26 de janeiro de 2010, 

relativa à conservação das aves selvagens. Segundo o disposto 

no seu artigo 7.º com base no seu nível populacional, na sua 

distribuição geográfica e na sua taxa de reprodução no conjunto 

da comunidade, as espécies enumeradas no seu anexo II 

podem ser objeto de caça no âmbito da legislação nacional.  

A captura de aves selvagens encontra-se prevista na Lei de 

Bases Gerais da Caça, aprovada pela Lei n.º 173/99, de 21 de 

setembro, e é apenas permitida a caça das espécies 

cinegéticas constantes do Anexo I do Decreto-Lei n.º 202/2004, 

de 18 de agosto, que aprova o regime jurídico da conservação, 

fomento e exploração dos recursos cinegéticos, com vista à sua 

gestão sustentável, bem como os princípios reguladores da 

atividade cinegética.  

Posto isto, deve-se assinalar que os Estados-Membros devem 

velar para que a caça a essas espécies não comprometa os 

esforços de conservação empreendidos na sua área de 

distribuição.  

 

 

 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2004-34510375
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1999-34536275
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=uriserv:OJ.L_.2010.020.01.0007.01.POR
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Análise legística da iniciativa 
Da análise legística efetuada à iniciativa em apreço, importa 

referir que, nos termos do disposto na Resolução da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 

7/2012/A, de 24 de janeiro, esta Assembleia Legislativa passou, 

a partir de 1 de janeiro de 2012, a aplicar a ortografia constante 

do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa. Assim, deverá a 

redação da presente iniciativa ser conformada com as 

respetivas regras ortográficas. 

Outras considerações: 
Em face da informação disponível, não parecem decorrer 

eventuais encargos resultantes da aprovação da presente 

iniciativa, tanto pela natureza estritamente regulatória das 

alterações propostas como pela inexistência de qualquer norma 

que imponha despesa pública adicional, i.e., está 

salvaguardado o cumprimento do plasmado no n.º 2 do artigo 

45.º do EPARAA e n.º 2 do artigo 167.º da CRP. 

 

Elaborada por: Érico Capelo, Isabel Nolasco e Carlos Viveiros. 

Data: 02/07/2026 

https://files.diariodarepublica.pt/1s/2012/01/01700/0044800448.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2012/01/01700/0044800448.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2012/01/01700/0044800448.pdf

